VISÃO POLÍTICA DA EDUCAÇÃO FÍSICA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL EM ESCOLAS PÚBLICAS DO DISTRITO FEDERAL -DF
RESUMO

O presente estudo teve como objetivo principal identificar ações para o cumprimento da Lei Orgânica do Distrito Federal em relação à prática da Educação Física nos anos iniciais do Ensino Fundamental em Escolas Públicas do DF. Para a coleta de dados utilizamos entrevista semiestruturada e o tratamento dos dados, a análise de discurso. Buscamos informações com a Secretaria de Estado de Educação (SEE-DF), Câmaras Legislativa e Federal e Sindicato dos Professores (SINPRO-DF). Os resultados revelaram que a qualidade do ensino no DF vem decaindo, havendo também o descumprimento da Lei Orgânica do DF no que tange a Educação Física escolar.
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INTRODUÇÃO

De acordo com o Currículo de Educação Básica das Escolas Públicas do Distrito Federal, é de grande importância o papel da escola no desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social da criança a partir da transmissão do saber universal e sistematizado, a fim de proporcionar condições de renovação e transformação pessoal. Sabe-se que, ao ingressarem no Ensino Fundamental, as crianças apresentam conhecimentos trazidos do ambiente familiar relativos aos números, linguagem, cores, corpo, movimento, dentre outros. Desta forma, a preparação destas crianças para o exercício da cidadania pela ampliação do conhecimento com suas interferências também cabe ao Estado, escola e educadores.

É dever do Estado proporcionar às crianças uma educação de qualidade, visando a formação integral do aluno, como coloca a Lei Orgânica do Distrito Federal (Capítulo IV - art. 221). Com o cumprimento desta lei o processo de ensino-aprendizagem poderá ocorrer de forma mais concreta e consciente. Já os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997) afirmam que o educador deve dominar e conhecer claramente os objetivos e habilidades a serem trabalhados em suas aulas. Assim, este profissional qualificado e atento ao planejamento, bem como ao desenvolvimento de prática pedagógica adequada, poderá proporcionar qualidade no ensino.

A Lei Orgânica do Distrito Federal (Capítulo IV – art. 233) afirma que todos os cidadãos tem direito ao ensino e que este deve abranger as áreas cognitiva, afetivo-social e físico-motora. Entende-se este tipo de educação como apropriada. Uma disciplina importante e abrangente é a Educação Física Escolar.

A Educação Física Escolar aborda as áreas supracitadas e, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997 - Volume 7) sua proposta é democratizar, humanizar e diversificar a prática pedagógica a partir de trabalhos que envolvam dimensões afetivas, cognitivas, sócio-culturais e motoras do público infantil.

Assim, esta pesquisa teve como objetivo principal identificar as ações para o cumprimento da Lei Orgânica do Distrito Federal em relação à prática da Educação Física nos anos iniciais do Ensino Fundamental em Escolas Públicas do DF. Para a coleta de dados utilizamos a entrevista semiestruturada e para o tratamento dos dados, a análise de discurso. Buscamos informações com a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-DF), Câmaras Legislativa e Federal e Sindicato dos Professores do Distrito Federal (SINPRO-DF). Desta forma, é importante perceber se há uma formação integral da criança em ambiente escolar, como determinam as leis. 

A escola, os corpos e as infâncias
Tendo em vista que, nos primeiros anos do Ensino Fundamental, há uma continuação e avanço do desenvolvimento da criança enquanto cidadão, bem como crescimento motor e formação do esquema corporal, atribuimos assim grande importância à escola enquanto formadora e transformadora dessas crianças. 

De acordo com o Coletivo de Autores (1992), cabe à escola desenvolver cidadãos críticos e conscientes da realidade social que os cerca, a fim de que possam exercer intervenções. Não pensamos como papel da escola formar somente especialistas em áreas específicas, como Geografia, História, Matemática, dentre outros.
A fim de alcançar este objetivo de formação global do estudante nos primeiros anos do Ensino Fundamental, devemos repensar o conceito de ‘Educação’. Em ambiente escolar percebemos a cultura do silêncio, o comportamento estático, a passividade, ampla aceitação sem questionamentos, obediência, desprazer e a falta de criatividade. A colocação de Piccollo (1995, p. 22) reafirma o que foi mencionado, uma vez que, “Nada é permitido. Não pode conversar (educação sem diálogo?); não pode rir (educação sem ludicidade?) não pode sair da carteira (educação sem movimento?).” Nesta mesma lógica evidenciaram Richter e Vaz (2005, p. 90):

[...] os momentos de atividade orientada situam-se num palco organizado por padrões escolarizantes: as crianças agrupadas por faixa etária devem “sentar direito” nas cadeiras, alinhadas às mesas da sala e aguardar instruções para o trabalho previamente programado – segundo as professoras, “quem estiver sentado recebe primeiro”. Quaisquer movimentos desviantes são interrompidos por ameaças: “Para”. “Senta”. “Espera senão...” “Senta, senão...” Fica sentadinho, senão...”

Desta forma, em ambiente escolar o prazer não é livre, apenas obediência disciplinar e ordens autoritárias estão acima da liberdade, da descoberta do saber como estímulo à solução de problemas. Freire (1994) cita a impossibilidade de conceber a educação integral ignorando movimentos corporais infantis. Assim, percebemos que movimento, dança, brincadeira, criatividade, dinâmica, independência e autonomia são indispensáveis para o aprendizado e, consequentemente, o desenvolvimento completo da criança em ambiente escolar. 
A Educação Física Escolar, por sua vez, apresenta em seus objetivos a reflexão sobre a cultura corporal e também contribuições relacionadas a valores éticos, solidariedade, cooperação, liberdade nos movimentos e o aprender significativo. Em outras palavras, esta disciplina é de grande importância ao público infantil e não é o ideal privá-los desta. Freire (1994) aponta que corpo e mente devem ser vistos como componentes que se integram como único organismo; ou seja, perceber o corpo como intruso enquanto trabalha-se a educação concreta na escola é bastante complicado. 
Pois é este corpo que lhe permite ver o mundo, tocar, ouvir, trocar experiências, brincar, sorrir e chorar. Este que nos traz e coloca significados na sociedade que estamos inseridos. O corpo que é moldado pelo contexto social em que vivemos segundo Le Breton (2010), ainda que por vezes as crianças transgridam esta vontade de moldá-lo.
Ainda nesta lógica sabemos que nossa existência é essencialmente corporal, somos um corpo. Assim expõe Le Breton, “Do corpo nascem e se propagam as significações que fundamentam a existência individual e coletiva” (p.07, 2010). O simples fato de existir significa mover-se em um determinado tempo e espaço e a criança se desenvolve por meio da relação com o outro. De acordo com o exposto, a escola não deve ou não deveria então negar o corpo da criança como tem sido feito nas últimas décadas.
Percebemos assim, que a Educação Física curricular apresenta um importante papel na formação das crianças trabalhando de forma sistematizada com a cultura corporal de movimento. Poderíamos então, perguntar às crianças quais as práticas corporais que já experimentaram em seu cotidiano e, ainda, quais desejariam conhecer? Certamente, obteríamos uma lista numerosa de brincadeiras que enriqueceria o processo ensino-aprendizagem durante as aulas. Sob essa visão, a criança deveria ser abordada como um sujeito histórico e social, construído mediante suas relações com o meio e com o outro.
O que apresenta a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o Currículo de Educação Básica das Escolas Públicas do DF, os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Lei Orgânica do DF a respeito da Educação Física.
A Legislação Brasileira busca inovações com o avançar dos tempos a fim de melhor atender aos cidadãos. Anteriormente, os decretos reprimiam os direitos humanos a partir de leis de exclusão. De acordo com Freire (1994), tanto a Educação Brasileira quanto a Educação Física partiam deste princípio. A partir de observações e análises relacionadas a Educação Física Escolar, especialmente, percebemos algumas mudanças sensíveis. 

A Lei de Diretrizes e Bases (1996) afirma que a Educação Física integrada à proposta pedagógica da escola deve ser componente curricular, atendendo a todos os alunos dos 1º ao 9º anos do Ensino Fundamental, não somente do 6º ao 9º ano, sendo ajustada à faixa etária e condições da população escolar. Assim, fica claro que esta disciplina deve estar presente nas escolas e que sua retirada vai contra os registros.  

O Currículo de Educação Básica (1993) também afirma que a Educação Física deve ser oferecida desde a primeira infância até o final da adolescência, a partir de observações voltadas à realidade cultural e vivência motora infantil. Cita que a referida disciplina apresenta papel importante no desempenho de funções integradoras de vivência em contexto escolar, bem como devem ser trabalhados neste público aspectos físico e social em geral.
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) a prática da Educação Física na escola favorece a autonomia dos alunos, contribuindo para o bem-estar coletivo a partir de atividades lúdicas e momentos de socialização. Afirma que é meta desta disciplina democratizar, humanizar e diversificar a prática pedagógica nesta vertente, trabalhando dimensões afetivas, cognitivas e socioculturais.

Já a Lei Orgânica do Distrito Federal (2000) evidencia que a Educação Física deve ser aplicada em todos os níveis de ensino, desde o Ensino Fundamental, tendo em vista que é disciplina curricular obrigatória ministrada por professores licenciados em Educação Física (art. 233, §1º e 2º). Vale ressaltar que não apenas a presença de um profissional licenciado nesta área garante a qualidade no ensino, o que reforça a importância de conscientização de seu papel fundamental e compromisso com a profissão e seus alunos, reafirmando a necessidade de real cumprimento destas leis supracitadas nas escolas do Distrito Federal, mais precisamente.

METODOLOGIA

A pesquisa se desenvolveu por meio de abordagem qualitativa, procurando valorizar a expressão e oralidade dos participantes.

A técnica de coleta utilizada foi a entrevista semiestruturada que segundo Ander- Egg (1978, p.110) é a entrevista focalizada. Onde há um roteiro relativo ao problema que vai estudar e o entrevistador tem a liberdade de fazer outras perguntas que forem oportunas, não precisando obedecer a rigor uma estrutura formal.

A entrevista foi elaborada e aplicada pela própria pesquisadora, constando quinze perguntas, sendo as quatro primeiras dados pessoais, cinco sobre a Educação no Distrito Federal em geral e as seis últimas a respeito da Educação Física nos anos iniciais no DF.

Deixando claro que por ser uma entrevista semiestruturada, algumas perguntas foram modificadas e/ou acrescentadas.

Os participantes deste estudo foram dois representantes da Câmara Legislativa, um da Câmara Federal, um da Secretaria de Estado de Educação (SEE-DF) e dois do Sindicato dos Professores do Distrito Federal (SINPRO-DF).

A coleta dos dados se deu de forma consciente e foi utilizado um gravador de áudio durante as entrevistas, que logo após foram transcritas para se fazer uma análise precisa das respostas dos participantes, pois de acordo com Minayo (2011) para se obter um registro mais fidedigno a utilização do gravador é a mais usual e também precisa durante as entevistas.
Desta forma o tratamento dos dados se deu por meio da análise de discurso, pois segundo Lakshear e Knobel (2008, p.242) é através desta análise que podemos:

[...] proporcionar esclarecimentos sobre operações de poder, interesse, coerção, constituição de identidade, ideologia, e etc., em um nível político, de maneiras que talvez não fossem possíveis em outras formas de análise sociolingüística.
Pretendemos com isso procurar não deixar nenhum ponto do estudo omisso ou sem credibilidade. 
ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Análise das respostas do primeiro entrevistado
De acordo com José Antônio (SINPRO), o Distrito Federal apresenta alguns projetos que facilitam o acesso e a permanência do aluno na escola. Esses projetos embora sejam paliativos, denotam uma certa preocupação do governo em cumprir o que está previsto na Lei Orgânica do DF, que prevê a educação como direito de todos e o Ensino Fundamental como obrigatório e gratuito.

Como representante de uma entidade social mostra que existe a preocupação com questões voltadas para a educação de inclusão, principalmente aquelas ligadas à qualidade. E uma das funções é fiscalizar e denunciar desmandos governamentais bem como lutar por melhores condições no ensino.

Com relação à qualidade do ensino público manifesta-se avesso a posições populistas do governo em preocupar-se tão somente em mostrar números. Afirma: “A gente tem que pensar num todo para se ter uma qualidade.” Evidencia ainda a degradação da qualidade do ensino no DF.

Sua visão com relação à Educação Física é a de que esta é uma das disciplinas mais importantes para garantir a inclusão social.
Atribui ao governo responsabilidade pela desvalorização da Educação Física no DF. Expõe um dos pontos em discussão: a grade horária e o próprio trabalho desenvolvido pelos professores. 

Expõe que o SINPRO tem lutado através de campanhas para que a Lei Orgânica seja cumprida, isto é, para que todos percebam a importância da Educação Física nos anos iniciais com um especialista. Para isso ocorrer, basta vontade política e esse entendimento de que a Educação Física é necessária. Isso é um dos pontos das campanhas da entidade.

Análise das respostas do segundo entrevistado
Conforme está previsto na Lei Orgânica do DF, o Ensino Fundamental deve ser obrigatório e gratuito, e vale lembrar que, segundo Joaquim, não está sendo cumprida essa lei, de forma a contemplar a todos, uma vez que não é dada à mesma a importância no sentido em que se favoreça o trabalho relacionado à qualidade do ensino nos primeiros anos escolares.

Uma outra pendência visível é a Educação Física nos anos iniciais. Essa questão não vem tendo relevância nenhuma na SEE-DF, existe até boa vontade por parte dos professores, mais o ideal é a presença de um profissional qualificado para garantir a qualidade das aulas. Joaquim afirma:

“é interessante que o profissional seja preparado, que ele goste realmente de trabalhar com crianças a partir daí com certeza nós vamos ter uma Educação Física extremamente importante para as crianças, e essas crianças com certeza lhes darão o retorno que é o respeito pr esse profissional, o respeito por todos aqueles que desenvolvem essa atividade”.

Análise das respostas do terceiro entrevistado
O Deputado Distrital Francisco Leite de Oliveira (Chico Leite) atribui ao governo do DF o não cumprimento total do que se presume na Lei Orgânica do DF, tanto no que diz respeito ao orçamento destinado à educação, quanto a valorização dos profissionais envolvidos no processo e ainda coloca o DF como espelho de um país que pouco investe em educação, cultura, lazer... Diz:

“Acho que o tratamento que vem sendo dado a educação do DF, como reflexo do Brasil, é um tratamento estatístico, meramente matemático do número de pessoas que se formam, do número de pessoas que alcançam a pós graduação. O que importa é a qualidade... nesse sentido somos deficitários”.

Com relação à formação do cidadão, imputa as instituições responsabilidades voltadas para o crescimento físico, intelectual, cultural e social. As enxergam como repressoras e que não contribuem em absolutamente nada para o crescimento do mesmo. Diz:

“Eu sempre achei que a escola não é parede, não é concreto, eu sempre achei que escola são idéias e formação, debate, crescimento, nesse sentido o papel dessa escola que estou me referindo é fundamental. É fundamental pela possibilidade de crescimento, de aprofundamento, de conhecimento de si, de conhecimento dos outros e de contribuição do crescimento do país, é essa escola que estou me referindo. A outra escola, aquela que mais se parece com um presídio, a que dizia Golfman, se mistura as instituições totais, aquelas que pautam comportamentos, essas eu acho que só atrapalham porque reprimem, porque se diminui, enviesa, torna míope o ser humano”.

A despeito da garantia da Educação Física nos anos iniciais, foi taxativo em afirmar não ter acesso a tais informações. Com relação às possíveis propostas na pesquisa, cabe ao governo dispor trabalhadores especializados na área de Educação Física e ainda buscar melhores condições para tal, bem como para o próprio educando.

Colocando que: “A Educação Física não pode ser interpretada como um entretenimento, ela pode produzir se for reflexo de política pública de setor, um entretenimento.” Dessa forma supõe-se ser de extrema importância a exigência de se ter um profissional qualificado, até porque está previsto na Lei Orgânica.
Análise das respostas do quarto entrevistado
De acordo com o Deputado Federal Sigmaringa Seixas é dever do Estado tanto cumprir a Constituição Federal, como a Lei Orgânica do DF. Os governantes de um modo geral devem buscar formas para que o aluno tenha acesso ao ensino público e gratuito.
Considera a Educação Física como o grande campo de contribuição social e formação do caráter, sendo expressamente favorável a tais práticas. 
Análise das respostas do quinto entrevistado

A Deputada Distrital Arlete Sampaio concede aos governos (militares, indicados e eleitos) o cumprimento da Lei Orgânica com relação aos direitos à educação, bem como o ensino fundamental gratuito e obrigatório, independentemente de posições políticas.
Quanto à garantia da Educação Física no DF, mostra perceber um grande descaso, principalmente com relação aos espaços destinados as práticas desportivas, que são precários e deficitários. “como vou querer que o aluno faça de maneira adequada, satisfatória e prazerosa uma atividade física, se eu tenho que submetê-lo num espaço sem cobertura, debaixo do sol, poeira e lama?” De acordo com a Deputada, são indicados ao governo a construção de espaços para as práticas esportivas e estes devem ser adequados e faz-se extremamente necessário a garantia de profissionais qualificados e para que o ensino da Educação Física melhore, faz-se necessário que o aluno tenha várias opções de atividades para poder escolher.

Análise das respostas do sexto entrevistado

O representante da Secretaria de Estado de Educação (SEE-DF), Roberto Nóbrega, afirma que a Lei Orgânica do DF está sendo cumprida em sua totalidade e que o governo do DF vem implementando a Educação Solidária, que permite o acesso e permanência dos alunos na escola. São programas que em seu conceito, buscam inserir o educando no contexto escolar e social.

Quanto à qualidade do ensino, têm uma visão bastante positiva e credita ao governo méritos por índices considerados elevados com relação ao número de matrículas, permanência do aluno e qualidade do ensino.

Com relação a garantia da Educação Física no Ensino Fundamental, Roberto Nóbrega deixa claro, que só é viável um especialista nos anos finais e que ainda não foi oportunizado implantar nos anos iniciais, ficando assim a cargo da unidisciplinariedade. Comenta:

“A obrigatoriedade da Educação Física no Ensino Fundamental, ela entra a partir do sexto ano, nos anos finais, porque os anos iniciais nós temos a Educação Física, mas ela ainda não foi oportunizada pelo profissional de Educação Física, haja visto pela dificuldade de você implantar isso de uma forma imediata e também pela questão da obrigatoriedade, ela pode ser conduzida unidisciplinarmente”.

Assim, para SEE-DF, no momento é inviável a presença de um especialista em Educação Física, por dificuldades relacionadas a sua implantação, mas que para garantir melhorias das aulas de Educação Física nesses anos, seria necessário e essencial a presença de tais. Roberto argumenta:

“E eu acredito que de uma forma a ação do governo, o ideal não é implantar imediatamente porque isso gera um custo muito grande e o governo pode barrar isso radicalmente. Então o que seria interessante aí, é criar alguns pólos experimentais, então vamos desenvolver Educação Física nos anos iniciais, numa escola de Ceilândia, de Taguatinga, num de cada regional, por exemplo: Deu certo?, então vamos aumentar para duas, depois vamos aumentar para três, daí um pouco você tem isso disseminado em toda rede pública, agora nós só podemos implantar depois que ele tiver um elemento substanciado dizendo que aquilo é uma coisa boa e importante e dá certo, porque você colocar de uma hora para outra pode ter um efeito muito positivo, ou pode ter um efeito muito negativo”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com os pressupostos teóricos apresentados nesta pesquisa, acredita-se que a Educação Física é fundamental à Educação Básica do Ensino Fundamental, bem como caracteriza-se em âmbito nacional como parte integrante à formação plena do cidadão.

Com base em preceitos legais, teóricos e estruturais supõe a obrigatoriedade, bem como a necessidade de um profissional capacitado em ministrar tal disciplina nos anos iniciais. Como foi visto na Lei Orgânica do DF (art. 233, § 2º) e na LDB (art. 26, § 3º).

Pois observamos que as aulas de Educação Física do primeiro ao quinto ano do Ensino Fundamental nas escolas públicas do DF, muitas vezes não são ministradas por um professor licenciado em Educação Física, deixando assim os objetivos propostos desta disciplina a desejar, como expôs o Diretor da Secretaria dos Aposentados do SINPRO-DF, durante a entrevista.

Percebemos também no decorrer das entrevistas que não estão tendo ações efetivas por parte dos órgãos procurados, Câmaras, Legislativa e Federal, SINPRO e SEE-DF para que haja o cumprimento da Lei Orgânica no que diz respeito à Educação Física nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Assim, os entrevistados propuseram apresentar algumas ações como: • Realizando em breve um seminário para discutir a implementação da Educação Física nos anos iniciais e cobrar do governo o cumprimento da lei (SINPRO-DF). • Promover debates, organizar um grupo para fazer indicação frente à SEE-DF (Dep. Distrital Chico Leite). • Os profissionais de Educação Física devem fazer projetos interessantes e apresentar na SEE, para que o mesmo seja analisado e possivelmente aprovado (SEE-DF). • Relembrar o Poder Executivo a respeito da Lei Orgânica e pedir para realizar concursos públicos para que os professores com habilitação sejam contratados (Dep. Distrital Arlete Sampaio).

Evidenciamos diante disso que, a Educação Física contribui com a qualidade do ensino, e é papel tanto dos órgãos públicos quanto da sociedade de modo geral, relembrar e cobrar o cumprimento da Lei Orgânica no que diz respeito à Educação Física Escolar para que as crianças não sejam privadas da Educação Física a que tem direito.
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